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PREVIDÊNCIA SOCIAL
DECRETO 3.048 DE 06-05-1999

01. REGULAMENTO APROVADO PELO DECRETO 3.048 DE 06-05-1999 — DISPOSITIVOS -

ALTERA

EMENTA

DECRETO Nº 4.729, DE 09 DE JUNHO DE 2003. Altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social,

aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA

REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, DECRETA: Art. 1º O

Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar

com as seguintes alterações: "Art. 9º ................................................. ................................................. V -

................................................. ................................................. h) o sócio gerente e o sócio cotista que

recebam remuneração decorrente de seu trabalho e o administrador não empregado na sociedade por cotas

de responsabilidade limitada, urbana ou rural; ................................................. o) o segurado recolhido à

prisão sob regime fechado ou semi-aberto, que, nesta condição, preste serviço, dentro ou fora da unidade

penal, a uma ou mais empresas, com ou sem intermediação da organização carcerária ou entidade afim, ou

que exerce atividade artesanal por conta própria; ................................................. § 8º

................................................. I - o membro do grupo familiar que possui outra fonte de rendimento,

qualquer que seja a sua natureza, ressalvados o disposto no § 10, a pensão por morte deixada por

segurado especial e os auxílio-acidente, auxílio-reclusão e pensão por morte, cujo valor seja inferior ou igual

ao menor benefício de prestação continuada; ................................................. § 11. O magistrado da Justiça

Eleitoral, nomeado na forma do inciso II do art. 119 ou III do § 1º do art. 120 da Constituição Federal,

mantém o mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social de antes da investidura no cargo.

............................... .................. § 15. ................................................. ................................................. X - o

médico residente de que trata a Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981. ................................................." (NR)

"Art. 13. ................................................. ................................................. § 5º A perda da qualidade de

segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º à aposentadoria por idade, desde que o segurado conte com, no mínimo, o

número de contribuições mensais exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício."

(NR) "Art. 26. ................................................. ................................................. § 4º Para efeito de carência,

considera-se presumido o recolhimento das contribuições do segurado empregado, do trabalhador avulso e,

relativamente ao contribuinte individual, a partir da competência abril de 2003, as contribuições dele

descontadas pela empresa na forma do art. 216. ................................................." (NR) "Art. 28.

................................................. ................................................. II - para o segurado empregado doméstico,

contribuinte individual, observado o disposto no § 4º do art. 26, especial, este enquanto contribuinte

individual na forma do disposto no § 2º do art. 200, e facultativo, da data do efetivo recolhimento da primeira

contribuição sem atraso, não sendo consideradas para esse fim as contribuições recolhidas com atraso

referentes a competências anteriores, observado, quanto ao segurado facultativo, o disposto nos §§ 3º e 4º

do art. 11. ................................................." (NR) "Art. 32. .................................................

................................................. § 18. O salário-de-benefício, para fins de cálculo da prestação teórica dos

benefícios por totalização, no âmbito dos acordos internacionais, do segurado com contribuição para a

previdência social brasileira, será apurado: I - quando houver contribuído, no Brasil, em número igual ou

superior a sessenta por cento do número de meses decorridos desde a competência julho de 1994,

mediante a aplicação do disposto no art. 188-A e seus §§ 1º e 2º; II - quando houver contribuído, no Brasil,

em número inferior ao indicado no inciso I, com base no valor da média aritmética simples de todos os



salários-de-contribuição correspondentes a todo o período contributivo conta


